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O Decreto 7661, a antiga lei falimentar, dizia que a mera negociação entre devedor e credores poderia ser considerada ato de falência.
Se um ou mais credores não concordassem, esse fato seria levado ao conhecimento do juiz e ele decretava a falência. Hoje em dia isso não tem mais cabimento. Hoje se valorizam as negociações. Não se espera que o credor te execute. Não existe previsão legal mandando que o devedor vá ao credor e negocie. 
No direito privado, o que a lei não proíbe é permitido. Daí vem a crítica da doutrina e literatura empresarial: o legislador criou um capítulo dizendo que o devedor pode negociar suas dívidas. É algo desnecessário. É como se houvesse uma norma de Direito Civil: “as partes podem negociar”.
Antigamente a lei proibia e quem fizesse seria considerado falido e o fenômeno jurídico era conhecido como concordata branca, o que era um ato de falência. A Lei 11101 revogou o Decreto 7661/45, portanto, agora é possível negociar sem sanções.
Se todos os credores concordarem com a proposta do devedor, não há necessidade de homologação judicial. Por que buscar a homologação? Para conferir maior eficácia ao ato, pois se tem uma decisão judicial. E também porque toda homologação torna-se título executivo judicial.
Se eu não consigo a unanimidade dos credores, mas consigo a concordância de mais de 3/5 dos créditos, então teremos uma homologação impositiva. Os outros 2/5 ficarão obrigados a esse pacto. Veremos depois.
Na prática, não há muitos planos de homologação judicial nos tribunais. As pessoas já partem para a negociação extrajudicial. 
A recuperação extrajudicial é uma convocação extrajudicial de credores, ou seja, ao contrário da recuperação judicial, em que há grande negociação entre credores e devedor dentro de um processo judicial, na recuperação extrajudicial temos a mesma coisa, exceto que fora de um processo judicial.

Destinatário do instituto da recuperação extrajudicial
Art. 1º da Lei: “Esta Lei disciplina a recuperação judicial, a recuperação extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária, doravante referidos simplesmente como devedor.”  
Este é o norte da lei. Empresário individual e sociedade empresária.
O art. 161, que é o primeiro do capítulo sobre a recuperação extrajudicial, irá exigir alguns requisitos desse empresário ou sociedade empresária. Mas, antes, perguntemos: qualquer empresário ou sociedade empresária pode requerer a recuperação extrajudicial? Não. As que não têm registro na Junta Comercial não poderão. Isso está previsto no art. 48.
Art. 161: “O devedor que preencher os requisitos do art. 48 desta Lei poderá propor e negociar com credores plano de recuperação extrajudicial.
 


        § 1º Não se aplica o disposto neste Capítulo a titulares de créditos de natureza tributária, derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidente de trabalho, assim como àqueles previstos nos arts. 49, § 3º, e 86, inciso II do caput, desta Lei.



        § 2º O plano não poderá contemplar o pagamento antecipado de dívidas nem tratamento desfavorável aos credores que a ele não estejam sujeitos.



        § 3º O devedor não poderá requerer a homologação de plano extrajudicial, se estiver pendente pedido de recuperação judicial ou se houver obtido recuperação judicial ou homologação de outro plano de recuperação extrajudicial há menos de 2 (dois) anos.



        § 4º O pedido de homologação do plano de recuperação extrajudicial não acarretará suspensão de direitos, ações ou execuções, nem a impossibilidade do pedido de decretação de falência pelos credores não sujeitos ao plano de recuperação extrajudicial.



        § 5º Após a distribuição do pedido de homologação, os credores não poderão desistir da adesão ao plano, salvo com a anuência expressa dos demais signatários.



        § 6º A sentença de homologação do plano de recuperação extrajudicial constituirá título executivo judicial, nos termos do art. 584, inciso III do caput, da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil.”
Caput: remete ao art. 48: “Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento do pedido, exerça regularmente suas atividades há mais de 2 (dois) anos e que atenda aos seguintes requisitos, cumulativamente:



        I – não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, por sentença transitada em julgado, as responsabilidades daí decorrentes;



        II – não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial;



        III – não ter, há menos de 8 (oito) anos, obtido concessão de recuperação judicial com base no plano especial de que trata a Seção V deste Capítulo;



        IV – não ter sido condenado ou não ter, como administrador ou sócio controlador, pessoa condenada por qualquer dos crimes previstos nesta Lei.



        Parágrafo único. A recuperação judicial também poderá ser requerida pelo cônjuge sobrevivente, herdeiros do devedor, inventariante ou sócio remanescente.” 
Isso é correto? Na verdade não. Uma sociedade em comum, por exemplo, não teria o direito de negociar extrajudicialmente suas dívidas? Diz a lei que qualquer empresário ou sociedade empresária pode negociar suas dívidas, desde que esteja exercendo regularmente suas atividades empresariais!!!!!!!!!!!! !!!!!!!!!!!! 
O caput do art. 161 está mal redigido, portanto. O certo deveria ser “...passível de recuperação judicial”. Qualquer empresa pode negociar suas dívidas. Se for buscar a recuperação extrajudicial, que é impositiva, ela deverá atender os requisitos do art. 48.
Sociedade sem registro pode negociar suas dívidas com os credores, mas só não terá direito à homologação, portanto, não terá título executivo judicial.
O art. 161 é importante porque dá o direcionamento de toda recuperação judicial. Diz que essa lei não se aplica a... § 1º: “Não se aplica o disposto neste Capítulo a titulares de créditos de natureza tributária, derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidente de trabalho, assim como àqueles previstos nos arts. 49, § 3º, e 86, inciso II do caput, desta Lei.” 
Vamos por partes. Por que não se pode negociar extrajudicialmente com o fisco? Porque se trata de Administração Pública, que não pode dar um passo sem previsão legal. Só se pode fazer o que a lei expressamente prevê. Não pode o empresário buscar o fisco para negociar. 
Créditos trabalhistas: o empresário pode não ter conseguido pagar o décimo terceiro salário, então busca negociar extrajudicialmente com os empregados. Poderá fazer isso? Não. É que o devedor poderá atingir mais de 3/5 dos créditos, e os empregados podem ficar desamparados. 
Créditos do art. 49, § 3º: “Tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou imóveis, de arrendador mercantil, de proprietário ou promitente vendedor de imóvel cujos respectivos contratos contenham cláusula de irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive em incorporações imobiliárias, ou de proprietário em contrato de venda com reserva de domínio, seu crédito não se submeterá aos efeitos da recuperação judicial e prevalecerão os direitos de propriedade sobre a coisa e as condições contratuais, observada a legislação respectiva, não se permitindo, contudo, durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º do art. 6º desta Lei, a venda ou a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de capital essenciais a sua atividade empresarial.” 
Eles não estão obrigados a uma negociação extrajudicial. Isso, na verdade, é feito porque a lei não proíbe. 
Se há cinco empregados que não foram pagos e se tornaram credores do empresário, se quatro concordarem com uma proposta, não haverá imposição que o quinto se submeta, pois se trata de crédito trabalhista. Ele fica fora da regra dos 3/5, do art. 163, que vamos ver logo mais.
§ 3º do art. 161: “O devedor não poderá requerer a homologação de plano extrajudicial, se estiver pendente pedido de recuperação judicial ou se houver obtido recuperação judicial ou homologação de outro plano de recuperação extrajudicial há menos de 2 (dois) anos.” 
Atenção: imaginem que fiz uma negociação extrajudicial, e não levei à homologação. Posso fazer outra negociação com outros credores? Sim. 
Art. 167: “O disposto neste Capítulo não implica impossibilidade de realização de outras modalidades de acordo privado entre o devedor e seus credores.” 
Posso negociar individualmente com cada credor, e a lei não veda mais. Antigamente isso seria considerado ato de falência. Se, por outro lado, eu levar à homologação, não poderei pedir nova homologação dentro de um prazo de dois anos.
Imaginem, agora, que consegui uma homologação judicial de um acordo extrajudicial. Posso negociar individualmente com outros credores? Posso também. Só o que não posso é pedir nova homologação em relação ao último credor com quem negociei dentro de dois anos.
O que acontece na recuperação judicial quando o juiz defere o processamento? As ações contra o devedor são suspensas por um período de 180 dias. Isso não acontece com a recuperação judicial de microempresa (e empresa de pequeno porte também? $$$$$$$$$$$$$$$$$). Art. 71, parágrafo único: “O pedido de recuperação judicial com base em plano especial não acarreta a suspensão do curso da prescrição nem das ações e execuções por créditos não abrangidos pelo plano.” 
A recuperação extrajudicial, por sua vez, não impede os credores de pedirem a falência, nem suspende nenhuma ação ou execução. É o § 4º do art. 161: “O pedido de homologação do plano de recuperação extrajudicial não acarretará suspensão de direitos, ações ou execuções, nem a impossibilidade do pedido de decretação de falência pelos credores não sujeitos ao plano de recuperação extrajudicial.” 
São os requisitos do art. 161, que são importantíssimos. 

Espécies de recuperação extrajudicial
Temos a ordinária, que é facultativa, e a extraordinária, que é impositiva. A facultativa está no art. 162: “O devedor poderá requerer a homologação em juízo do plano de recuperação extrajudicial, juntando sua justificativa e o documento que contenha seus termos e condições, com as assinaturas dos credores que a ele aderiram.” 
Note a palavra “poderá”. Se temos 50 credores e todos concordaram, isso será nossa faculdade como empresários. #################### se vamos buscar a homologação judicial, temos o art. 161, § 6º: “A sentença de homologação do plano de recuperação extrajudicial constituirá título executivo judicial, nos termos do art. 584, inciso III do caput, da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil.” 
Note que não há mais o art. 584 no Código de Processo Civil. Hoje é o art. 475-N, já que o CPC sofreu modificação pela Lei 11232, posterior à Lei 11101. Não existe mais o art. 584 no Código de Processo.
Quando acontece a homologação judicial impositiva? Essa é a grande inovação da lei. Art. 163: “O devedor poderá, também, requerer a homologação de plano de recuperação extrajudicial que obriga a todos os credores por ele abrangidos, desde que assinado por credores que representem mais de 3/5 (três quintos) de todos os créditos de cada espécie por ele abrangidos.



        § 1º O plano poderá abranger a totalidade de uma ou mais espécies de créditos previstos no art. 83, incisos II, IV, V, VI e VIII do caput, desta Lei, ou grupo de credores de mesma natureza e sujeito a semelhantes condições de pagamento, e, uma vez homologado, obriga a todos os credores das espécies por ele abrangidas, exclusivamente em relação aos créditos constituídos até a data do pedido de homologação.



        § 2º Não serão considerados para fins de apuração do percentual previsto no caput deste artigo os créditos não incluídos no plano de recuperação extrajudicial, os quais não poderão ter seu valor ou condições originais de pagamento alteradas.



        § 3º Para fins exclusivos de apuração do percentual previsto no caput deste artigo:



        I – o crédito em moeda estrangeira será convertido para moeda nacional pelo câmbio da véspera da data de assinatura do plano; e



        II – não serão computados os créditos detidos pelas pessoas relacionadas no art. 43 deste artigo.



        § 4º Na alienação de bem objeto de garantia real, a supressão da garantia ou sua substituição somente serão admitidas mediante a aprovação expressa do credor titular da respectiva garantia.



        § 5º Nos créditos em moeda estrangeira, a variação cambial só poderá ser afastada se o credor titular do respectivo crédito aprovar expressamente previsão diversa no plano de recuperação extrajudicial.



        § 6º Para a homologação do plano de que trata este artigo, além dos documentos previstos no caput do art. 162 desta Lei, o devedor deverá juntar:



        I – exposição da situação patrimonial do devedor;



        II – as demonstrações contábeis relativas ao último exercício social e as levantadas especialmente para instruir o pedido, na forma do inciso II do caput do art. 51 desta Lei; e



        III – os documentos que comprovem os poderes dos subscritores para novar ou transigir, relação nominal completa dos credores, com a indicação do endereço de cada um, a natureza, a classificação e o valor atualizado do crédito, discriminando sua origem, o regime dos respectivos vencimentos e a indicação dos registros contábeis de cada transação pendente.”
Devagar. Caput primeiro: temos oito credores com garantia real, 10 com privilégio geral e 22 quirografários. O credor quirografário é sujeito de todos os institutos desta lei, como já pudemos perceber. Sou empresário e tenho esses três credores. Posso negociar somente com um, com dois ou com todos. Resolvi negociar com o credor com garantia real e com o quirografário. Com privilégio geral posso ter um debenturista para resgate em cinco anos. Qual o percentual de concordância que preciso? 60%. 
Preciso de mais de 3/5 de cada classe dentre os que participaram da negociação. (incluir números: 5, 0, 14). #################### 
Agora suponha que eu tenho oito credores e somente um deles representa mais de 3/5 do valor dos créditos. Isso é suficiente para pedir a homologação judicial? Sim. Serão mais de 3/5 dos créditos, e não dos credores. Colocamos antes em número de credores, mas temos que ter em mente que o que importa é o valor dos créditos.
Certo. Resolvi, seja pela homologação judicial facultativa ou impositiva, levar a recuperação à homologação. O pedido segue a regra do art. 164: “Recebido o pedido de homologação do plano de recuperação extrajudicial previsto nos arts. 162 e 163 desta Lei, o juiz ordenará a publicação de edital no órgão oficial e em j ornal de grande circulação nacional ou das localidades da sede e das filiais do devedor, convocando todos os credores do devedor para apresentação de suas impugnações ao plano de recuperação extrajudicial, observado o § 3º deste artigo.



        § 1º No prazo do edital, deverá o devedor comprovar o envio de carta a todos os credores sujeitos ao plano, domiciliados ou sediados no país, informando a distribuição do pedido, as condições do plano e prazo para impugnação.



        § 2º Os credores terão prazo de 30 (trinta) dias, contado da publicação do edital, para impugnarem o plano, juntando a prova de seu crédito.



        § 3º Para opor-se, em sua manifestação, à homologação do plano, os credores somente poderão alegar:



        I – não preenchimento do percentual mínimo previsto no caput do art. 163 desta Lei;



        II – prática de qualquer dos atos previstos no inciso III do art. 94 ou do art. 130 desta Lei, ou descumprimento de requisito previsto nesta Lei;



        III – descumprimento de qualquer outra exigência legal.



        § 4º Sendo apresentada impugnação, será aberto prazo de 5 (cinco) dias para que o devedor sobre ela se manifeste.



        § 5º Decorrido o prazo do § 4º deste artigo, os autos serão conclusos imediatamente ao juiz para apreciação de eventuais impugnações e decidirá, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca do plano de recuperação extrajudicial, homologando-o por sentença se entender que não implica prática de atos previstos no art. 130 desta Lei e que não há outras irregularidades que recomendem sua rejeição.



        § 6º Havendo prova de simulação de créditos ou vício de representação dos credores que subscreverem o plano, a sua homologação será indeferida.



        § 7º Da sentença cabe apelação sem efeito suspensivo.



        § 8º Na hipótese de não homologação do plano o devedor poderá, cumpridas as formalidades, apresentar novo pedido de homologação de plano de recuperação extrajudicial.” 
Qual é o juiz competente? Art. 3º: “É competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a recuperação judicial ou decretar a falência o juízo do local do principal estabelecimento do devedor ou da filial de empresa que tenha sede fora do Brasil.” 
É a mesma regra de antes, portanto: o juiz do local do principal estabelecimento. 
Um edital será feito, e os credores que se submetem serão os citados no edital. A matéria é a limitada no § 3º do art. 164, transcrito novamente: “Para opor-se, em sua manifestação, à homologação do plano, os credores somente poderão alegar:
        I – não preenchimento do percentual mínimo previsto no caput do art. 163 desta Lei;
        II – prática de qualquer dos atos previstos no inciso III do art. 94 ou do art. 130 desta Lei, ou descumprimento de requisito previsto nesta Lei;
        III – descumprimento de qualquer outra exigência legal.” 
Inciso I: Qual é o percentual mínimo? Mais de 3/5 dos créditos de cada classe submetida ao plano. Inciso II: atos de falência. Simulação, fraude, etc. Atos fraudulentos que devem ser comprovados por meio de ação revocatória. Consegui, com uma sociedade em comum, mais de 3/5 dos créditos de cada classe. Sociedade em comum pode negociar, mas não poderá obter a homologação. Inciso III é autoexplicativo.
Depois da impugnação o devedor tem o prazo de cinco dias para se manifestar, em seguida o juiz irá homologar por sentença. Essa homologação se dá por sentença judicial. Por isso constitui título executivo judicial, que tem como origem a sentença. O juiz homologa o plano de recuperação judicial na forma do art. 164, § 5º. “Decorrido o prazo do § 4º deste artigo, os autos serão conclusos imediatamente ao juiz para apreciação de eventuais impugnações e decidirá, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca do plano de recuperação extrajudicial, homologando-o por sentença se entender que não implica prática de atos previstos no art. 130 desta Lei e que não há outras irregularidades que recomendem sua rejeição.” 
Homologando ou não, cabe recurso de apelação sem efeito suspensivo. Significa que não se suspende a decisão judicial apelada. 

Efeito da sentença homologatória
O primeiro efeito que vimos é o do art. 161, § 6º: “A sentença de homologação do plano de recuperação extrajudicial constituirá título executivo judicial, nos termos do art. 584, inciso III do caput, da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil.” o plano homologado torna-se título executivo judicial. Além disso, no § 5º do mesmo artigo, temos outros motivos de se pedir a homologação judicial: “Após a distribuição do pedido de homologação, os credores não poderão desistir da adesão ao plano, salvo com a anuência expressa dos demais signatários.” Imaginem que temos uma homologação judicial facultativa, todos concordaram. Uma semana depois um credor muda de ideia. Se o pedido de homologação já tiver sido feito, o credor não poderá desistir, salvo com concordância dos demais credores.
Os outros efeitos da sentença são os do art. 165: “O plano de recuperação extrajudicial produz efeitos após sua homologação judicial.
        § 1º É lícito, contudo, que o plano estabeleça a produção de efeitos anteriores à homologação, desde que exclusivamente em relação à modificação do valor ou da forma de pagamento dos credores signatários.
        § 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, caso o plano seja posteriormente rejeitado pelo juiz, devolve-se aos credores signatários o direito de exigir seus créditos nas condições originais, deduzidos os valores efetivamente pagos.” 
O caput parece óbvio. Mas essa obviedade tem razão de existir em face do que vem depois, nos parágrafos. § 1º, por exemplo, já traz uma exceção. Homologado o plano, os efeitos já se produzem. Mas podem ter surtido antes, deste o acordo com os credores. Consegui, por exemplo, a concordância de 100% dos credores. Não preciso da homologação. Seis meses depois alguém poderá desistir, então, para prevenir, peço a homologação. Quando começam a surtir os efeitos? Retroativamente, desde quando os pagamentos começaram. Desde que os efeitos estejam previstos e sejam relativos aos credores ali previstos. 
Levei a homologação e o juiz a rejeitou. Sou uma sociedade em comum. § 2º então. Faz seis meses que os credores estão recebendo. Não haverá devolução do que já foi pago, pois todos estão recebendo. Mas, por outro motivo, se eu tivesse abrangido 2/5 dos que não concordaram, terei que $$$$$$$$$$$$$$$$$ @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4530. #################### impugnação superveniência fundada no fato de se tratar de sociedade em comum.
Se houve 100% de adesão dos credores, não haverá porque deduzir e voltar aos créditos originários. 
